
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.934 - SP (2016/0008861-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADOS : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 
   RODRIGO RAMOS DE ARRUDA CAMPOS E OUTRO(S)
   MARCELLO PEDRODO PEREIRA 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. TRIBUTÁRIO. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 535, DO CPC/73. AUSÊNCIA DE VÍCIO. 
CONTRIBUIÇÃO SAT. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DA REVISÃO 
DAS ALÍQUOTAS PELA ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. JULGAMENTO FORA DOS 
LIMITES DA DEMANDA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ). 
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).  
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.934 - SP (2016/0008861-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADOS : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 
   RODRIGO RAMOS DE ARRUDA CAMPOS E OUTRO(S)
   MARCELLO PEDRODO PEREIRA 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. TRIBUTÁRIO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535, DO CPC/73. AUSÊNCIA DE VÍCIO. CONTRIBUIÇÃO SAT. ALEGAÇÃO 
DE IMPOSSIBILIDADE DA REVISÃO DAS ALÍQUOTAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. JULGAMENTO FORA DOS LIMITES DA DEMANDA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante sustenta que houve violação ao artigo 535, uma vez que o Tribunal de 

origem foi omisso e contraditório em seu acórdão.  Ressalta que os artigos 145 e 149 do CTN 

foram devidamente prequestionados e que não há necessidade de reexame do conjunto 

probatório dos autos para a análise da demanda.

Requere a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

Contraminuta ao agravo interno à fl. 1371.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.934 - SP (2016/0008861-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
TRIBUTÁRIO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535, DO CPC/73. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. CONTRIBUIÇÃO SAT. ALEGAÇÃO DE 
IMPOSSIBILIDADE DA REVISÃO DAS ALÍQUOTAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. JULGAMENTO FORA DOS LIMITES DA 
DEMANDA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" 
(Súmula 211/STJ). 
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).  
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, depreende-se dos autos que o Tribunal 

de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo de modo integral a 

controvérsia posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
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interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO 
STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, porquanto o 
acórdão impugnado fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. A revisão do acórdão recorrido e a análise da pretensão recursal demandariam 
a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
com o revolvimento das provas dos autos, e a interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos 
enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 505.487/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DAS TARIFAS DE EMBARQUE EM TERMINAIS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 624.116/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015)

Rejeita-se a preliminar de violação do artigo 535 do CPC. 

Por outro lado, verifica-se que a alegação de que apenas à Administração, de ofício, e 

enquanto não encerrado o procedimento administrativo, cabe a revisão da autuação lavrada pela 
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fiscalização, não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, restando desatendido o requisito do 

prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ, in verbis: "inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo." 

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no 

acórdão recorrido.

 Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 1. Descumprido o indispensável exame dos artigos invocados 
pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a 
despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 
211/STJ. [...] Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.409.185/PE, 
Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/11/2013, DJe 02/12/2013) 

No que se concerne a ofensa aos arts. 128 e 460, do CPC, por suposto julgamento fora 

dos limites estabilizados na lide, a recorrente argumenta que a determinação de revisão da 

autuação lavrada pela fiscalização do INSS extrapolou o que havia sido inicialmente pedido. 

Entretanto, verifica-se, pelo que foi decidido no acórdão recorrido, que o julgamento resume-se 

no próprio mérito da apuração correta do tributo discutido, não se configurando julgamento além 

do que foi posto pelas partes.

Ressalta-se que não há julgamento extra petita na hipótese em que o juiz, adstrito às 

circunstâncias fáticas trazidas aos autos e ao pedido deduzido na inicial, aplica o direito com 

fundamentos diversos daqueles apresentados pelo autor. Ou ainda, quando decide questão que é 

reflexo do pedido formulado na inicial.

A propósito, vejam-se os precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ILIQUIDEZ DE TÍTULO 
EXECUTIVO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. REQUISITOS DO TÍTULO EXECUTIVO. 
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REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 

MANTIDA A DECISÃO AGRAVADA. 1. Este Superior Tribunal já firmou 

entendimento de que "o pleito inicial deve ser interpretado em consonância 

com a pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o 

acolhimento da pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da 

peça inicial não implica julgamento extra petita" (AgRg no AREsp n. 
322.510/BA, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
11/6/2013, DJe 25/6/2013). 2. Não se mostra possível modificar os fundamentos 
do acórdão recorrido que, analisando o contexto fático-probatório dos autos, 
concluiu pela iliquidez de título executivo, tendo em vista o óbice contido na 
Súmula n. 7 do STJ. 3. Não se conhece o recurso especial pela divergência ante a 
falta de cotejo analítico e de similitude fática entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas apresentados. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
617.967/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado em 24/2/2015, DJe 5/3/2015) (Grifei)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
ORDINÁRIA DE COBRANÇA - PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DA BRASIL 
TELECOM S/A - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 

DA RÉ. 1. Efetivamente, a jurisprudência do STJ é no sentido de que o vício 
de julgamento extra petita não se configura quando o provimento 

jurisdicional representar decorrência lógica do pedido, compreendido como 

"aquilo que se pretende com a instauração da demanda e se extrai a partir 

de uma interpretação lógico-sistemática do afirmado na petição inicial, 

recolhendo todos os requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles 

constantes em capítulo especial ou sob a rubrica 'dos pedidos'" (REsp 
120.299/ES, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado 
em 25.06.1998, DJ 21.09.1998). 
2. Não havendo impugnação específica de que a restituição dos valores 
caracteriza pedido implícito, aplicável o óbice da súmula 283 do STF. 3. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp 793.112/RS, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 1/3/2016, DJe 10/3/2016) (Grifei)

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO COM BASE NO ACERVO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Consoante  orientação  sedimentada no STJ, não ocorre julgamento 

ultra  petita  se  o  Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido  na  

exordial.  O  pleito  inicial  deve  ser interpretado em consonância com a 

pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo certo   que  o  

acolhimento  do  pedido  extraído  da  interpretação lógico-sistemática  da  

peça  inicial  não  implica julgamento extra petita.
2.  Ademais,  o  Tribunal  a  quo consignou que não houve violação à coisa 
julgada, uma vez que "a sentença não desbordou das disposições do  título,  eis  
que,  destacou  o  Juízo  a quo, 'foi necessária a prolação  de  sentença  
condicional,  determinado  à  embargante que contratasse  o  embargado,  'caso  
se comprove que foram empossados, durante  o  prazo  de validade do concurso, 
mais de 95 candidatos ao cargo  em  comento', ainda, 'mesmo com a ausência de 
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indicação de uma data  específica,  foi  determinado  na  sentença que 'os efeitos 
da nomeação retroagirão à época em que empossado o 95º candidato'' (fl. 518,  
e-STJ).  É  inviável  analisar  a  tese  defendida  no Recurso Especial,  a  qual  
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo  acórdão  recorrido,  pois  
inarredável  a  revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 779.165/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 24/05/2016) (Grifei)

No ponto, encontra-se a decisão em consonância com o entendimento desta Corte.

Por fim, a análise da alegada violação do art. 21 do CPC, objetivando a afastar a 

sucumbência recíproca, posto que in casu a União não teve acolhida nenhuma de suas teses, 

encontra óbice na Súmula 7/STJ, na medida que a aferição sobre o quanto representa a vitória 

parcial de cada parte na lide, para se readequar a verba honorária, exige o reexame do acervo 

fático dos autos, o que é inviável na via estreita do recurso especial. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO, PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL (ART. 544, § 4º, II, B, DO CPC). ART. 21 DO CPC. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ, CONFORME 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.[...] II. A 

jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de não ser possível, 

em sede de Recurso Especial, nem a revisão do percentual de honorários de 

advogado, arbitrado nas instâncias ordinárias, ressalvadas as hipóteses de 

fixação em valores ínfimos ou exorbitantes, tampouco a revisão acerca do 

quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição 

da ocorrência de sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame 

de matéria fático-probatória, o que é vedado, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Precedentes. (AgRg no AREsp 417.509/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 13/06/2014) 
(Grifei)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. VERBA 
HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. [...] 2. O art. 21, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil tem aplicação quando se evidencia o 

decaimento mínimo de uma das partes, entretanto, aferir a ocorrência de 

sucumbência em parte mínima ou recíproca do pedido demanda inegável 

incursão na seara fático-probatória da demanda, providência vedada pela 

Súmula 7 desta Corte. [...] (AgRg no AREsp 446.162/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 
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27/02/2014) (Grifei)

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE SERVIÇO 
DE ÁGUA E ESGOTO. CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. DECRETO 
ESTADUAL N. 21.123/83. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. [...]  5. Assim, levando em consideração a 
sucumbência de cada parte, a Corte a quo entendeu caracterizada a sucumbência 
recíproca, e determinou a distribuição dos honorários advocatícios em partes 

iguais, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil. 6. Diante disso, 

mostra-se inviável, em sede de recurso especial, aferir o quantitativo em 

que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da existência de 

sucumbência mínima ou recíproca, pois a análise demandaria a incursão no 

conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, a teor do óbice contido 

na Súmula 7/STJ. (AgRg no AREsp 324.604/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 06/12/2013) 
(Grifei)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. APONTADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 12, ALÍNEA A, DO 
DECRETO-LEI N. 406/68 E 21 DO CPC. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. [...] 

2. Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de não ser 

possível a revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram do pedido 

para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que, pelo óbice da 

Súmula n. 7/STJ, é inviável em sede de recurso especial.(AgRg no AREsp 
323.499/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 26/08/2013) (Grifei)

Ante o exposto, o agravo interno não deve ser provido.

É o voto.
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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
LTDA 

ADVOGADOS : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI  - SP115762 
 RODRIGO RAMOS DE ARRUDA CAMPOS E OUTRO(S) - SP157768 
 MARCELLO PEDRODO PEREIRA 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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